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Um dos modelos consultados de grelha de verificação foi também desenvolvido para uso da Vigilância Sa-
nitária, órgão oficial de fiscalização do estado de Santa Catarina, região sul do Brasil, tendo sido testada e 
aprovada por técnicos especializados e professores do curso de Nutrição da Universidade do Vale do Itajaí21. 
Desta check-list, adaptou-se a estrutura, os temas de 5 módulos, e a concepção de pontuação e de peso para 
os módulos. A inclusão do módulo “Preparação, Confecção, Copa e Distribuição” e a classificação basearam-
se essencialmente em check-lists nacionais18,19,22. Criaram-se os novos itens e sub itens, de acordo com a 
legislação portuguesa e europeia em vigor.
A check-list apresentada traz como vantagens a facilidade de utilização, pois reúne os principais tópicos legal-check-list apresentada traz como vantagens a facilidade de utilização, pois reúne os principais tópicos legal-check-list
mente exigidos. Pode ser aplicada de forma sistemática e concisa, permitindo identificar e assinalar os itens 
que estão e os que não estão em conformidade. A facilidade de pontuar e classificar os módulos e a unidade, 
confere a esta check-list uma mais valia relativamente às demais listas de verificação analisadas.check-list uma mais valia relativamente às demais listas de verificação analisadas.check-list
A presente lista de verificação permite classificar a pontuação obtida pela unidade, por módulos ou na sua 
totalidade, obtendo-se uma classificação geral da unidade de restauração, o que permite apreciações deta-
lhadas, obtidas de forma prática, através de cálculos efectuados manualmente ou electronicamente. Tal pos-
sibilidade, faculta a comparação com outras análises, sem a necessidade impreterível de elaborar relatórios 
para descrição do que pode ser facilmente observado na própria check-list de aplicação. Além das anotações check-list de aplicação. Além das anotações check-list
durante o momento inspectivo, o cumprimento/incumprimento podem ser visualizados directamente pela 
pontuação dos módulos, através da leitura dos sub itens identificados como Sim (S) e Não (N). 
Destaca-se ainda a capacidade de adaptação à evolução da legislação, perante alterações ou revogações, pela 
inclusão ou exclusão de sub itens nos módulos, pelo utilizador. Tal oportunidade é interessante pois faculta 
a adequação do material à legislação vigente e às suas frequentes revisões e alterações.
Uma check-list é um dos meios que pode ser utilizado para verificações, avaliações e monitorizações de check-list é um dos meios que pode ser utilizado para verificações, avaliações e monitorizações de check-list
unidades de restauração. O presente instrumento de trabalho permite uma avaliação periódica de estabe-
lecimentos de restauração, particularmente aplicável à restauração colectiva. Pode ser utilizada tanto em 
instituições públicas como privadas, facilitando a comparação entre várias unidades, quer no seu todo, quer 
particularmente, independentemente das suas dimensões. A comparação entre unidades é exequível através 
da nota obtida em cada módulo e na unidade de restauração. 
A utilização de check-list durante uma avaliação de higiene alimentar na restauração permite uma melhor check-list durante uma avaliação de higiene alimentar na restauração permite uma melhor check-list
verificação das boas práticas e do estado de higienização25, sendo que não inclui procedimentos invasivos, 
nomeadamente recolhas de amostras para posterior análise laboratorial. O uso desta check-list, quando com-
binada com aplicação de testes microbiológicos para superfícies, equipamentos e manipuladores, constitui 
uma mais valia para a ferramenta de trabalho no sentido de a complementar, comprovar e assegurar o nível 
de higio-sanidade pretendido com a sua aplicação19,26.
Esta check-list poderá ser adaptada a uma realidade específica, detalhando mais pormenorizadamente deter-check-list poderá ser adaptada a uma realidade específica, detalhando mais pormenorizadamente deter-check-list
minados aspectos, tendo em conta a dimensão da unidade, tipo de refeições servidas, número de funcioná-
rios, fase de implementação das boas práticas ou do HACCP, entre outros. 
A listagem de verificação teve por base, nos cinco primeiros módulos, a legislação referente aos pré-requi-
sitos, culminando no sexto módulo com a verificação da adopção de um sistema de segurança baseado no 
HACCP e seu cumprimento.
Relativamente ao módulo Instalações físicas e ambiente, dever-se-á ter em conta que as instalações e equi-
pamentos deverão permitir que a contaminação seja minimizada, a limpeza e desinfecção sejam constantes 
e que existam meios fiáveis de controlo da temperatura e eficácia no controlo de pragas27. A comprová-lo, 
o relatório publicado pelo Centro de Segurança Alimentar e Nutrição do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ri-
cardo Jorge (INSA) concluiu que em 40% das unidades de restauração colectiva avaliadas não se verificavam 
estes pressupostos28, o que é corroborado por estudos realizados por outros investigadores, como Griffith et 
al, 200329; e Harrison et al, 200330.
As condições de trabalho dos manipuladores de alimentos são também observadas neste módulo. Estudos 
realizados ao longo de vários anos indicam que más condições de trabalho e o risco de acidentes poderão 
estar relacionados com um impacto negativo na saúde e no estado nutricional destes manipuladores, de 
acordo com Matos e Proença, 2003; Foley, 1995; Lemos e Proença, 200231-33.
Relativamente ao módulo Manipuladores de alimentos, é consensual que os hábitos de higiene dos manipu-
ladores de alimentos são essenciais na restauração, tendo um papel primordial na prevenção de toxinfecções 
alimentares durante a produção e distribuição de refeições, conforme demonstram estudos efectuados por 
Walker et al, 2003 e Lues et al, 200734, 35.
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Num estudo realizado por DeVita e colaboradores em 2007, numa amostra de 189 casos, as mãos (50%), as 
pegas dos carros de transporte de alimentos (40%), o fundo do interior das panelas (38%), o manípulo das 
portas (25%) e os cabos de utensílios (25%) foram as superfícies encontradas mais frequentemente con-
taminadas com bactérias hemolíticas. As superfícies em contacto com as mãos são mais frequentemente 
contaminadas do que as superfícies em contacto com os alimentos36, justificando a necessidade de formação 
contínua, fornecendo uma maior responsabilização aos manipuladores de alimentos relativamente aos seus 
procedimentos37.
A investigação realizada por Santos (2005) em 30 restaurantes portugueses revelou que nos diferentes es-
tabelecimentos alvo do estudo, 53,3% afirmavam ter programa de formação contínua do pessoal, contra os 
restantes 46,7% que estavam em falha neste parâmetro de avaliação19.
Uma revisão recente de estudos sobre a formação em segurança e higiene alimentar conclui que a eficiência 
das acções nesta área é limitada pela falta de compreensão dos factores que contribuem para resultados de 
sucesso e que a avaliação da formação é essencial38.
No que diz respeito ao módulo Equipamentos e utensílios, a contaminação cruzada proveniente de material 
indevidamente higienizado, revela-se uma das maiores preocupações, pois constata-se ser uma das contami-
nações mais frequentes na restauração. 
Bryan relatou 20% de toxinfecções alimentares devido a esta causa no ano de 1990 e em 2000, Griffith referiu 
15%13. O risco de toxinfecção através de superfícies contaminadas é reconhecido essencialmente devido à 
baixa dose de microrganismos necessária. Existe uma vasta quantidade de microrganismos patogénicos ca-
pazes de sobreviver numa ampla variedade de ambientes, sob diversas condições. Resultados de um estudo, 
demonstraram que a E. coli O157:H7 consegue sobreviver durante 28 dias tanto em ambientes refrigerados, 
como à temperatura ambiente em aço inoxidável39.
Um outro trabalho de investigação que utilizou utensílios de cozinha e teve por objectivo analisar microbiolo-
gicamente as superfícies usadas para preparar alimentos prontos a comer, revelou uma maior contaminação 
dos panos de limpeza, relativamente às superfícies de trabalho analisadas40. Já no estudo realizado por Mace-
do e colaboradores se tenha concluído que a maior parte das situações de não-conformidades encontradas 
sejam de procedimentos, também foram detectadas falhas de conservação dos equipamentos em 69,2% das 
unidades estudadas41.
No que se refere ao módulo Recepção e Armazenamento, é necessário que sejam definidos procedimentos 
e que estes sejam cumpridos, nomeadamente critérios para as matérias-primas e registos. Num estudo rea-
lizado em 13 unidades hoteleiras em Portugal, verificou-se que em nenhuma seguiu de forma completa os 
procedimentos estabelecidos de recepção das mercadorias41. Um armazenamento incorrecto (inadequado 
arrefecimento ou abuso de temperatura) tem um impacto negativo na segurança dos alimentos na restaura-
ção. Estas duas etapas são determinantes para assegurar a higiene alimentar e a qualidade de uma refeição 
durante os próximos passos da produção. 
Vários aspectos relacionados com a manipulação dos alimentos são considerados críticos para uma elevada 
percentagem de toxinfecções alimentares, tais como: preparação de grandes quantidades de comida com 
muita antecedência relativamente ao seu consumo, combinadas com armazenamento a temperaturas ina-
dequadas; confecção insuficiente ou reaquecimento dos alimentos; uso de matérias-primas cruas, contacto 
entre alimentos crus e alimentos cozinhados, má higiene pessoal, manipuladores de alimentos infectados; má 
higienização de instalações e equipamentos, panos e esponjas multiusos; comida preparada com várias horas 
de antecedência ou uma distribuição tardia3,9.
Em relação ao módulo Preparação, distribuição e copa, o controlo inadequado da temperatura dos alimentos 
(confecção, arrefecimento, preparação e armazenamento) é uma das causas mais comuns de doenças ali-
mentares e da deterioração e rejeição de alimentos27. Alguns estudos analisaram estas questões, tais como o 
de Bryan, o qual verificou que 24% dos surtos de toxinfecção alimentar foram devidos a confecção incorrecta 
(1990) e Griffith, em 2000, obteve valores de 33% para os mesmos factores13.
De acordo com o estudo do Centro de Segurança Alimentar e Nutrição do INSA, 40% das unidades de restau-
ração colectivas avaliadas não cumprem as temperaturas adequadas de refrigeração ou conservação de con-
gelados28. Da mesma forma que no estudo que envolveu 13 hotéis Portugueses, se verificou uma incorrecta 
temperatura de refrigeração dos alimentos em 100% das situações e uma não utilização adequada das zonas 
de preparação de alimentos em 23,1% das cozinhas analisadas, embora apenas 15,4% não tivessem as áreas 
correctamente definidas e identificadas41.
Quanto às temperaturas de confecção dos alimentos, ainda no mesmo estudo, concluiu-se que nenhum 
dos manipuladores avaliados sabia indicar a que temperatura os alimentos devem ser confeccionados. 
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Observou-se ainda que em nenhuma das unidades analisadas se verificou uma adequada temperatura de 
manutenção dos alimentos a quente41. Resultados semelhantes foram obtidos no estudo na restauração co-
lectiva do INSA mais de metade (54%) das unidades não cumpria as temperaturas de confecção e distribuição 
das refeições28.
Num trabalho de investigação em Itália, que envolveu 236 inspecções em 27 unidades de restauração após 
a instalação de um sistema de HACCP, teve como resultado um total de 36 medidas correctivas para os 
equipamentos42.
No que concerne ao módulo Controlo de Qualidade, torna-se indispensável para verificação da eficácia do 
sistema de segurança alimentar implementado. O sistema de segurança alimentar baseado nos princípios do 
HACCP na restauração deve ser integrado nas operações diárias para ser eficiente. Os critérios para controlo 
usados nas operações são variados, como a monitorização de tempo e temperatura, separação de alimentos 
e utensílios, além da higiene pessoal12.
Num estudo realizado em restaurantes na cidade do Porto, revelou que no domínio autocontrolo, para ve-
rificação do sistema de segurança alimentar, o incumprimento global dos 15 parâmetros em avaliação foi 
manifesto em 75% da amostra em estudo. Apenas os parâmetros relativos a programas de prevenção da saúde 
e segurança dos manipuladores, bem como formação profissional contínua dos manipuladores, obtiveram 
um valor de cumprimento de 50%19.
Num estudo onde foram questionados 870 manipuladores de alimentos de empresas alimentares acerca das 
dificuldades de compreensão e implementação do HACCP, as respostas mais comuns referenciaram a escolha 
dos pontos críticos e o envolvimento de todos os funcionários da empresa. Por outro lado, a organização da 
documentação para a monitorização dos resultados de higiene e qualidade foram considerados os benefícios 
do sistema43.
É hoje reconhecido, em todo o mundo, que para se garantir os processos e procedimentos de segurança dos 
géneros alimentícios, estes deverão passar por um sistema integrado desde a sua produção, até ao consumi-
dor final44.
O sistema tradicional de inspecção satisfaz algumas das funções da qualidade. Actualmente, para além dos 
parâmetros de qualidade exigidos, pretende-se cada vez mais uma garantia de segurança, designadamente 
quanto aos perigos de doenças emergentes de qualquer natureza, ambicionando-se que o risco seja, senão 
nulo, minimizado tanto quanto possível19.
Realça-se ainda, que a aplicação da check-list proposta, pressupõe conhecimentos sólidos de higiene alimen-check-list proposta, pressupõe conhecimentos sólidos de higiene alimen-check-list
tar e da prática da restauração. Indivíduos que desconheçam as boas práticas e/ou sem experiência na área 
não deverão aplicar a check-list pela inaptidão em avaliar uma determinada situação de forma efectiva.check-list pela inaptidão em avaliar uma determinada situação de forma efectiva.check-list

CONCLUSÃO
A restauração apresenta especificidades para a implantação de um sistema de qualidade para a obtenção de 
refeições seguras, sendo que a FDA1 reconhece que um sistema de HACCP aplicado à indústria alimentar 
difere de um sistema de HACCP aplicado à prática da restauração. Esta situação verifica-se já que, na res-
tauração, existem potencialmente mais perigos, essencialmente devido ao tempo, variedade de alimentos e 
número de procedimentos envolvidos na preparação de refeições a serem servidas. Manipulação, tempo e 
temperatura de espera; procedimentos e reaquecimento; além da higiene pessoal dos manipuladores, são 
factores que fazem da restauração um sector único e diferente da Indústria de produção.
A FDA dá ênfase ao papel do programa de pré-requistos para a implementação do HACCP para obter a seguran-
ça necessária. Do mesmo modo, o regulamento comunitário nº 852/2004 ao introduzir a flexibilidade na imple-
mentação do HACCP assegura tal questão, no âmbito europeu, de adaptação do sistema à restauração9,10.
A check-list hígio-sanitária (CHS) apresentada neste estudo assenta nas exigências legais e constitui uma check-list hígio-sanitária (CHS) apresentada neste estudo assenta nas exigências legais e constitui uma check-list
ferramenta de avaliação e monitorização de unidades de restauração. Este instrumento de trabalho pode 
ser útil para aplicação na restauração, permitindo conhecer as situações que têm oportunidade de ser 
corrigidas ou aperfeiçoadas, contribuindo assim, para adopção de medidas correctivas nos procedimentos 
incorrectos e/ou inseguros, através da identificação dos sub itens não conformes. 
A classificação facilita o diagnóstico objectivo, permitindo quantificar a avaliação efectuada. Avaliar a situ-
ação da unidade com o uso de uma CHS pode fazer parte da actividade de rotina de um nutricionista ou 
gestor de unidades de restauração. Fornece-se uma abordagem prática sobre como alcançar propósitos 
de higiene alimentar, podendo também ser empregue para detectar irregularidades nas várias etapas do 
sistema de produção de refeições. 
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